Projeto de Lei 000/2018 de 09 de Março de 2018.
Dispõe sobre a Política Municipal de controle ético de natalidade de cães e gatos e dá outras providências.
Art. 1º. Fica instituído no Município de Lagoa Seca, a Política de controle de natalidade de cães e gatos que será regido de acordo com o estabelecido nesta lei, como prevê a Lei 13.426/17, mediante o emprego de esterilização cirúrgica ou outra forma de interrupção de fertilidade ou de controle de reprodução de animais, vedada a prática de outros procedimentos veterinários.

Art. 2º. Para efeito desta Lei considera-se: 
I – controle ético de natalidade: o controle populacional de animais domésticos, sem o recurso do extermínio e com o uso criterioso da esterilização, a partir de procedimentos não dolorosos e que garantam sua sobrevivência e bem-estar; 
II - animal comunitário: aquele que estabelece com a comunidade em que vive laços de dependência e de manutenção, ainda que não possua responsável único e definido; 
III – cuidador comunitário: membro da comunidade em que vive o animal comunitário e que estabelece laços de cuidados com o mesmo. 
Art. 3º. Os animais através de seus responsáveis diretos ou aqueles comunitários devem ser inscritos em cadastro municipal, em que constem as características de identificação e os dados de saúde dos animais, para realização dos procedimentos, conforme regulamento em anexo a presente a Lei.

§ 1º As informações para o cadastro do animal deverão ser fornecidas pelo seu responsável ou por quem o tutela, quando se tratar de autoridades municipais. 

§ 2º As empresas que comercializem ou que intermedeiem as adoções de cães e gatos deverão exigir, no ato da compra ou adoção, o preenchimento de termo de responsabilidade pela pessoa que se responsabilizará pelo animal, na forma do regulamento. 
§ 3º Organizações da sociedade civil que intermedeiem a adoção de cães e gatos deverão também exigir, no ato da adoção, o preenchimento de termo de responsabilidade pela pessoa que se responsabilizará pelo animal, na forma do regulamento.
Art. 4º Caberá ao Departamento de Meio Ambiente ou outro que venha substituí-lo, em conjunto ou separadamente, criarem através de parcerias com universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção animal e com a iniciativa privada, a execução de programa de controle reprodutivo de cães e gatos. 

§ 1º Serão promovidos programas de mutirões periódicos para a castração gratuita de animais, preferencialmente de famílias carentes.

§ 2º Veterinários e Professores de Universidades estarão autorizados a participarem do programa.
§ 2º Fica autorizada a Prefeitura Municipal a realizar convênios para contratação de Serviços Veterinários Pessoa Jurídica, para viabilizar a política de controle da natalidade de cães e gatos, instituída pela Lei Federal nº 13.426, de 30 de março de 2017, bem como para a Promoção de Atendimento Ambulatorial de Animais, no Município de Lagoa Seca.

Art. 5º A esterilização de cães e gatos deve ser autorizada pelo responsável pelo animal e, quando não for possível a identificação do responsável, ser decidida e executada pelo órgão municipal encarregado do controle ético da população desses animais. 
Parágrafo único. Os procedimentos para a esterilização dar-se-ão pelo uso de técnicas que causem o menor sofrimento possível aos animais, nos termos do regulamento. 
Art. 6º É vedado o extermínio de cães e gatos para fins de controle de população. 
Art. 7º A eutanásia somente será permitida para o alívio do animal que se encontre gravemente enfermo, em situação considerada irreversível nos termos do regulamento.
 Art. 8º O recolhimento de animais, quando necessário para controle populacional, observará procedimentos éticos de cuidados gerais, transporte e averiguação da existência de um responsável ou de cuidador comunitário na localidade em que foi feita a apreensão. 
Art. 9º O animal reconhecido como comunitário será recolhido, cadastrado, esterilizado, e devolvido à localidade de origem. 
Art. 10º Os animais recolhidos pelo órgão municipal responsável pelo controle populacional de cães e gatos e encaminhados para canis públicos ou estabelecimentos oficiais congêneres poderão permanecer por até sete dias úteis à espera de seus responsáveis. 
§ 1º Vencido o prazo previsto no caput, os animais não resgatados pelos seus responsáveis serão disponibilizados para adoção e os responsáveis submetidos à penalização de multa por abandono através lei especifica.

§ 2º Não serão permitidas adoções de animais sem o correspondente cadastro e esterilização, exceto quando inexistência de idade mínima para esterilização.
§ 3º Animais que tenham sofrido maus-tratos não poderão ser devolvidos aos seus responsáveis, devendo ser incluídos diretamente em programas de adoção. 
Art. 11º. Para a efetivação desta Lei, o Poder Público em parceria com Sociedade Civil, viabilizará as seguintes ações: 
I - destinação de local adequado para a manutenção e exposição dos animais disponibilizados para adoção, onde serão separados conforme critérios de compleição física, idade, estado de saúde e comportamento; 
II – promoção de campanhas que sensibilizem o público sobre a necessidade de adoção de animais abandonados, esterilização, vacinação periódica e sobre o fato de maus tratos e abandono configurarem práticas de crime ambiental; 
III - orientação técnica aos adotantes e ao público em geral sobre atitudes de guarda responsável de animais. 
Art. 12º O descumprimento do disposto nos artigos 4º, 5º, 6º e 7º desta Lei sujeita as pessoas físicas e jurídicas às sanções previstas no art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
Artigo 13° A municipalidade deve cuidar da execução do programa tratado por esta Lei, ouvindo-se as entidades e órgãos representativos de proteção aos animais. 
Artigo 14º. A execução do programa presente nesta lei será realizada anualmente com base em dotação orçamentária municipal, consignada na LOA, LDO e PPA.

Art. 15°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
REGULAMENTO TÉCNICO

PROJETO DE CONTROLE POPULACIONAL ATRAVÉS DE ESTERILIZAÇÃO CIRURGICA DE CANINOS E FELINOS NA CIDADE DE LAGOA SECA – PB

1. DESCRIÇÃO
Este projeto proporcionará a esterilização cirúrgica de cães e gatos não-domiciliados, semi-domiciliados e domiciliados desta cidade, de acordo com critérios pré-estabelecidos interferindo positivamente a médio e longo prazo na minimização de transmissão de zoonoses através de controle populacional de cães e gatos, agressões de pessoas, acidentes automobilísticos, maus tratos com animais, conscientização da posse responsável, dentre outros gerados ao longo do processo. Além da realização de Clinica Médica e vacinações.
2. OBJETIVOS

Com o objetivo de minimizar os problemas inerentes à superpopulação de animais domésticos, promover o bem estar animal e a diminuição do abandono pretende-se: 
· Utilizar o processo de esterilização dirigida e assistida em cães e gatos, machos e fêmeas, não-domiciliados, semi-domiciliados ou domiciliados de proprietários carentes, a nível urbano, para impedir a procriação natural destes animais e atingir o controle populacional dessas espécies; 
· Facilitar o acesso da população às cirurgias de castração e conscientizar os proprietários das responsabilidades inerentes à posse responsável de animais;
· Buscar parcerias para ampliação das ações de clínica e cirurgia, através de discentes de Veterinária e Veterinários voluntários;

· Viabilizar um processo de conscientização coletiva, através de palestras, debates junto às escolas, Organizações civis e de protetores, sobre saúde pública, zoonoses, maus tratos e posse responsável de animais;

· Celebrar parcerias com Organizações para facilitar a adoção e destinação de animais castrados;

· Minimizar a transmissão de zoonoses disseminadas por cães e gatos;

· Realizar por meio de atendimentos clínicos, a constatação de doenças e pragas potencialmente zoonóticas;

· Realizar inquéritos soroepidemiológicos para Leishmaniose;

· Planejar e controlar as vacinações anti-rábicas durante todo o ano, tendo em vista nascimento constante de animais que aguardam campanhas para poderem ser vacinados.

3. METODOLOGIA
3.1. Processo de educação e conscientização 

Os mecanismos de captura e eliminação de animais não se mostraram instrumentos eficientes para o controle de cães e gatos, e são opostos à promoção da guarda e posse responsável dos animais de estimação e da participação da comunidade nos programas de controle animal. Dessa forma, a renovação da imagem dos serviços de controle de zoonoses e de controle animal é composta não apenas pela implantação de programas efetivos de controle animal com embasamento técnico e ético, mas também com a mudança de atitude, postura, capacitação, sensibilização e valorização dos servidores que trabalham na área. 
A produção de material ilustrativo (folders, cartazes, etc.) e sua distribuição associada à realização de palestras e debates públicos acerca dos assuntos supracitados, proporcionarão a disseminação do conhecimento e conscientização das famílias, priorizando-se setores onde a população apresenta vulnerabilidade sócio-econômico-cultural.

Durante o procedimento cirúrgico, os proprietários beneficiários receberão material informativo e orientações através de palestra e filmes temáticos a respeito de saúde pública, zoonoses, maus tratos, posse responsável e benefícios da castração.

3.2. Cadastramento dos beneficiários

Os proprietários de animais, para serem beneficiados com o programa deverão, obrigatoriamente, apresentar pessoalmente a equipe de cadastramento cópias dos seguintes documentos:

· RG;

· CPF;

· Comprovante de residência atualizado;

· Documento comprobatório de participação do Programa Bolsa Família.

Ainda serão exigidas que os beneficiários, proprietário e animal(is), atendam os seguintes requisitos para casos de cirurgia:

· Residência fixa no município;
· Vacinação anti-rábica atualizada;
· Cadastro do proprietário e do(s) animal(is) no Programa;
· Idade animal superior a 5 meses;
· Avaliação fisiológica favorável do(s) animal(is), emitida por Médico Veterinário.
Os proprietários serão cadastrados, assim como os animais em formulário padrão. No ato do cadastramento serão agendados data e horário para uma primeira avaliação da condição fisiológica do(s) animal(is), realizada por um Médico Veterinário, estando previsto, também aleatoriamente, a visita domiciliar.
O não comparecimento do proprietário e de seu(s) animal(is) na data e horário pré agendados, implicará em remarcação desse procedimento obedecendo a ordem de cadastramentos.
O Programa também deverá viabilizar a esterilização dos
animais não-domiciliados, que vivem nas vias públicas, proporcionando o desenvolvimento e o incentivo de uma Campanha de Adoção e Posse Responsável por parte da comunidade em parceria com as Organizações de Protetores. Estes animais deverão ser entregues a um morador, previamente eleito como responsável, para realização dos cuidados pós-operatórios, visto que são animais não-domiciliados e os mesmos permanecerão nos locais de origem após a cirurgia.
O atendimento cirúrgico será limitado ao número de três animais por proprietário, tendo em vista minimizar o acúmulo de animais por proprietários atraídos pela facilidade de acesso ao ato cirúrgico gratuito, bem como, abranger o maior número possível de proprietários que por sua vez serão multiplicadores de conscientização, principalmente sobre posse responsável e saúde pública.

Realizado o cadastramento e atendido os requisitos serão agendadas as cirurgias em data e horário específicos, sendo previamente informadas aos beneficiários, quaisquer mudanças destes, agendando-se prioritariamente quando possível, sem prejuízo da primeira avaliação do(s) animal(is).

A partir do momento que o proprietário e/ou responsável pelo animal concordar com o
ato cirúrgico, ele assinará um termo de responsabilidade, constando o risco que o animal estará sujeito em decorrência deste ato. Ainda serão orientados quanto aos cuidados pré e pós-cirúrgicos, bem como, das vantagens do procedimento cirúrgico para o animal e para a sociedade.
3.3. Método de esterilização

Será realizado o método cirúrgico de esterilização denominada de ovário-salpingo-histerectomia - OSH (remoção de ovários, útero e tubas uterinas) nas fêmeas e a orquiectomia - OC (remoção dos testículos) nos machos.

Estes procedimentos cirúrgicos são pouco invasivos e irreversíveis, sendo utilizados e recomendados por diversos Programas nacionais e internacionais de controle populacional de animais domésticos.

3.4. Logística dos resultados 
Serão realizadas o mínimo de 20 Consultas por semana, em torno de 80 por mês e 960 por ano, onde acontecerão 1 dia por semana, provavelmente no horário da tarde. 

Serão realizadas o mínimo de 5 cirurgias por semana, em torno de 20 por mês e 240 por ano, onde acontecerão 1 dia por semana, provavelmente no sabado. 

Além disso, o Programa prevê a vacinação semanal contra a raiva, Não extinguindo-se a campanha anual de vacinação.

Os resultados de cadastramentos, avaliações de animais, cirurgias e demais atividades supracitadas serão publicados em mural em local de fácil acesso e visualização, para acompanhamento de parceiros, colaboradores e setores de comunicação social, mensalmente, até o décimo dia do mês subseqüente, garantindo transparência e avaliação constante do programa.
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Atualmente, o Brasil possui uma população estimada de 21,4 milhões de gatos e 37,1 milhões de cães. Os dados provêm de estudos elaborados pela Associação Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação (Abinpet). Em nosso Município segundo dados da Secretaria de Saúde, possui uma população canina e felina de aproximadamente 5500 animais, tendo em vista que em 2017, foram vacinados mais de 3715 cães e 1039 gatos contra a raiva na cidade, o que representa 96,32% e 80,% da população estimada de cães e gatos no município, respectivamente.
Em Lagoa Seca, as principais zoonoses diagnosticadas nos últimos anos foram Leishmaniose, Tuberculose, e Ancilostomíase. Além disso, relatório emitido pelo Sistema de informação de agravos de notificação do Ministério da Saúde, neste município mais de 100 pessoas foram atendidas pelas unidades de saúde do município com queixa de agressão por cães e gatos através de mordeduras de arranhaduras, não se esquecendo das subnotificações.

A conseqüência da transmissão de zoonoses acarreta custos desnecessários ao erário e particulares com o uso de recursos que poderiam ser usados antes para promoção de prevenção e educação da população, não esquecendo que provoca muitas vezes desestabilização psicossocial das famílias em determinadas enfermidades como, por exemplo, a toxoplasmose e leishmaniose, dentre outras que causam danos sistêmicos.
O crescimento das cidades de forma exponencial desencadeou a modernização nos novos lares, os quais, cada vez menores e verticais limitam progressivamente a criação de animais de estimação, em especial cães. Assim como a rotina corrida do dia-a-dia das famílias modernas, onde as mesmas não conseguem conciliar as suas atividades com o manejo de animais. Todas essas mudanças elevaram os índices de abandonos de animais em vias públicas ou abrigos de animais quando existentes, como verificado no Centro de Zoonoses (CCZ) de Campina Grande, cidade vizinha, resultando em acumulação e conseqüentemente facilitação de transmissão de doenças e vetores entre os animais e posteriormente aos humanos.

O contínuo aumento das populações de cães e gatos nos centros urbanos e a preocupação que demandam por parte da sociedade, exige a existência de uma legislação específica que institua o controle ético dessas populações, bem como o seu registro pelos órgãos competentes, pois não se trata apenas de uma questão de saúde pública, mas de respeito aos direitos dos animais. Milhares de pessoas dirigem seu tempo, dinheiro e atenção a seus animais de estimação, dada a cultura urbana contemporânea, o que torna cada vez mais importante a preocupação com a situação dos animais de rua, sua sobrevivência e bem-estar.
O vínculo estabelecido entre os seres humanos e os animais de estimação está intimamente relacionado com as condições sócio-econômico-culturais de cada comunidade. Em situações de desequilíbrio, a intervenção para o controle de reprodução dos cães e gatos, além da conscientização para a posse responsável é de fundamental importância e de competência do poder público para a promoção da saúde pública.

O controle reprodutivo de animais de estimação tem sido reconhecido e aceito mundialmente, seja por questões de saúde pública ou por questões de bem estar animal, uma vez que tal processo é um fator que contribui de forma importante para o controle populacional dos animais e depende diretamente da sociedade.
Nesse sentido, uma legislação apropriada deve responder ao anseio da sociedade, garantindo um equilíbrio entre a saúde do homem e a vida dos animais. Infelizmente, ainda existem casos de maus-tratos cometidos contra os animais. É o exemplo de Igaracy aqui na Paraíba: Em março, o Ministério Público do Estado da Paraíba, CRMV e CFMV instauram Inquéritos, para apurar denúncia das associações protetoras dos animais a respeito dos maus tratos e sacrifício sistemático e indiscriminado de cães realizado pela Secretaria de saúde Municipal. De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), o método de sacrifício sistemático e indiscriminado de cães e gatos é ineficaz ao controle da superpopulação, bem como no controle de zoonoses. Tal posicionamento gerou alterações nas legislações da França, Itália e de cidades como Buenos Aires, que criaram soluções legislativas e administrativas para o controle ético de controle da população de animais domésticos. 
Ainda no campo internacional, o Brasil é signatário da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, que determina em seu artigo 3º que “nenhum animal será submetido nem a maus-tratos nem a atos cruéis. Se for necessário matar um animal, ele deve ser morto instantaneamente, sem dor e de modo a não provocar-lhe angústia”. A União, na forma do artigo 23 da Constituição Federal, tem competência comum com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para proteger o meio ambiente, preservar as florestas, a flora, a fauna e combater a poluição em qualquer de suas formas. 
Trata-se então, na presente proposição, de estabelecer diretrizes que deverão valer para todo o território Municipal, cuja implementação deverá estar sob responsabilidade pública em parceria com a Sociedade Civil afim. 
Este projeto de lei, elaborado com contribuições advindas da legislação Nacional, aprovada através Lei 13.426/17, e sancionada recentemente pelo governo federal, após 14 anos de tramitação no Congresso. Segundo a lei, contenção da população de animais, em todo o território nacional, será por meio de castração ou “por outro procedimento que garanta eficiência, segurança e bem-estar ao animal.

Assim, seguro da necessidade de garantir a defesa dos direitos dos animais e principalmente por se tratar de saúde pública preventiva, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação integral desta matéria.

